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Apresentação e Objetivo

A Nota Técnica ANEEL 0017/2007 de 18/04/2007 (NT) dá continuidade ao esforço da ANEEL no sentido de definir um critério que lhe permita estabelecer tarifas de uso dos sistemas de distribuição, por geradores a eles conectados. Visa a definição de uma metodologia que reconheça a diferença dos fluxos de energia devidos a geradores daqueles devidos a consumidores, de modo a refletir os custos efetivamente incorridos pelos proprietários das instalações envolvidas no transporte da energia desses agentes. 

A metodologia enfocada na NT aplica-se basicamente às tarifas destinadas à remuneração das redes de distribuição (RD) em 88 kV e 138 kV (níveis de tensão A2) e das demais instalações de transmissão (DIT) pertencentes às empresas de transmissão e que não se incorporam à rede básica (RB), por agentes de geração cujas usinas estejam conectadas a essas instalações ou a redes de níveis de tensão igual ou inferior a 69 kV.

Seu objetivo é propiciar a localização mais eficiente dos geradores, evitar sua migração do ambiente de distribuição (D) para aquele de transmissão (T) por motivação financeira, o que resulta em perdas de eficiência econômica, bem como de vantagens operacionais decorrentes de maior proximidade de geradores em relação às cargas. Para tanto, procura-se a convergência dos valores das tarifas aplicadas a geradores ligados na vizinhança da fronteira dos ambientes de D e T, aplicando o método nodal para o cálculo daquelas referentes às tensões A2.
Além de tornar mais eficiente a expansão das RD, a NT também visa a modicidade e a estabilidade dessas tarifas, que são da maior relevância para a geração distribuída (GD), a qual constitui um segmento da oferta que apresenta importante potencialidade e já conta com 409 usinas, cuja capacidade está concentrada nos geradores conectados em A2. 

Resumo  

Em suas linhas gerais, a metodologia caracterizada na NT prevê: 

· Que não se considere se o despacho dos geradores é ou não centralizado.

· Que apenas quando o ponto de acesso for uma DIT exclusiva de um gerador (ou a RB) o acessante pague TUST, mais os encargos de conexão; que, nos demais casos    (transformador de fronteira, DIT compartilhada, RD em A2 ou em tensões inferiores), pague apenas TUSDg.

· Que se empregue metodologia nodal (locacional) para o cálculo da tarifa, exceto quando se tratar de tensões iguais ou menores de 69 kV, tendo em vista a instabilidade da topologia dessas redes. Neste caso, seria definido um selo, por nível de tensão.

· Que a TUSDg para o nível A2 seja definida para um âmbito mais amplo do que as redes de cada concessionária de distribuição, envolvendo as DIT que desempenhem papel análogo ou complementar ao daquelas RD, nas respectivas áreas. Tais redes ampliadas, denominadas Redes Unificadas (RU), contariam com instalações de vários proprietários, que as arrendariam a um Gestor, semelhante ao ONS, mediante contratos de prestação de serviços de distribuição (CPSD). Tais gestores poderiam também contribuir para a coordenação da operação da GD nas respectivas RU, em benefício da confiabilidade do conjunto de sua oferta. 

Recomendações
· Desenvolver o aplicativo de cálculo da TUSDg locacional a partir do aplicativo NODAL.

· Disponibilizar metodologia para consulta no ANEEL – FORTE (fórum de integração).

· Audiência para público interno e reunião técnica para o público externo.

· Audiência Pública para discussão de minuta de Resolução com proposta de metodologia para cálculo da TUSDg.

Histórico

A Resolução ANEEL 281/99, que estabeleceu as condições gerais de contratação de acesso aos sistemas de transporte, premissas para o cálculo de tarifas e formas de faturamento, previu que as tarifas de uso dos sistemas de distribuição (TUSD) em tensões iguais ou superiores a 69 kV seriam calculadas por metodologia nodal isto é, refletiriam a localização da conexão do usuário à rede. Para tensões inferiores a 69 kV, as tarifas refletiriam apenas os custos marginais de expansão das redes, mediante uma tarifa do tipo selo postal.

A Resolução ANEEL 286/99 definiu valores preliminares da TUSD baseados na estrutura tarifária vigente, para todas as tensões de distribuição. Para a os geradores conectados à rede de distribuição foi estabelecido que sua tarifa (TUSDg) seria igual à menor tarifa fora de ponta aplicada aos consumidores conectados nos mesmos níveis de tensão, da mesma concessionária. A resolução ANEEL 594/01 estabeleceu que, para concessionárias que operam em tensões não superiores a 34,5 kV, a TUSDg seria definida em função de valores médios regionais.

A Resolução ANEEL 286/99 também estabeleceu que as tarifas de uso de sistemas de transmissão (TUST) aplicáveis a instalações que não estejam incluídas na rede básica (RB), denominadas demais instalações de transmissão (DIT), serão iguais às TUSD para os mesmos níveis de tensão.

A Resolução ANEEL 067/04 define dois ambientes tarifários: transmissão (T) e distribuição (D). O primeiro corresponde à RB e o segundo engloba as RD e as DIT. Geradores que pagavam encargos de conexão às DIT passam a remunerá-las pela TUSDg do ponto de acesso.

Da Audiência Pública ANEEL 010/05, onde foram discutidas as regras de acesso à T e à D, resultou a minuta de resolução que sugeriu a substituição da TUSDg para geradores conectados às DIT por TUST de fronteira relativas ao uso de DIT compartilhadas (TUST- FR). Esta substituição seria transitória, até a definição do cálculo específico da TUSDg.

Estudos 

Desde a aprovação da Resolução ANEEL 281/99 vem sendo estudada a metodologia nodal para tarifas nas tensões de 138 kV a 69 kV. Em 2000 foi verificada a viabilidade de utilização do aplicativo NODAL para cálculo de tarifas de sistemas de distribuição e desde 2005 estuda-se a tarifação de geradores ligados aos sistemas de distribuição. Estudo da APINE, de 2006, indicou a necessidade de aprimorar o critério de faturamento de encargos de uso para geradores conectados às DIT.

Em resumo, os estudos realizados foram motivados pela necessidade de aperfeiçoar as regras de acesso à T e à D, pelo caráter provisório do critério de cálculo da TUSDg e da cobrança do uso de DIT pelos geradores e pelo interesse da GD que utiliza as RD e as DIT.

De acordo com a minuta de resolução proposta, que criaria a TUST-FR, a definição dos encargos de uso a serem pagos por geradores conectados à D deve levar em conta, alem da existência de dois ambientes contratuais e tarifários, T e D, da metodologia de cálculo de TUSDg e do local de conexão, as duas condições de despacho dos geradores: centralizado e não centralizado.  Os primeiros, por se valerem do MRE, também se valem da RB. Portanto, devem firmar CUST e, a menos que se conectem à RB ou à DIT exclusiva de gerador, também devem firmar CUSD e CCD. Os geradores cujo despacho não seja centralizado só firmariam CUST se fossem conectados a uma DIT de gerador e, nesse caso, não firmariam CUSD. 

Assim, os geradores com despacho centralizado sempre pagariam TUST, calculada pelo NODAL. Não se considerou que essa regra proporcionaria um direcionamento adequado à escolha dos pontos de conexão. Só não pagariam TUSDg se forem ligados à RB ou à DIT exclusiva de gerador. A TUSDg seria a menor TUSD fora de ponta. Os geradores com despacho não centralizado só pagariam TUST se ligados à RB ou à DIT de gerador. Os demais pagariam TUSDg, que seria a menor TUSD fora de ponta.

Em ambos os casos, a TUSDg não considera que a natureza operativa dos geradores seja diferente daquela das cargas, para as quais é calculada a TUSD. No gráfico apresentado na NT nota-se grande variação dessa tarifa. Todavia, não está claro se os valores indicados se referem apenas a um único nível de tensão ou tanto a A2 quanto a A3. 

Princípios Metodológicos

Dos estudos mencionados, depreende-se que a definição da TUSDg deva considerar:

· a eficiência da localização da conexão dos geradores (RB, DIT ou RD);

· a relação dos geradores com o mercado (contratos bilaterais ou de longo prazo);

· benefícios conferidos às fontes alternativas (descontos de 50% a 100% dos custos de transporte);

· princípios de eficiência, equidade, justiça, equilíbrio econômico-financeiro, simplicidade, estabilidade, reprodutibilidade e aderência aos princípios legais em vigor.

A metodologia nodal deve considerar que:

· há possibilidade de haver solicitação de mudança de localização do ponto de conexão, mesmo durante a implementação do projeto;

· a TUSDg deve incentivar a localização eficiente do ponto de conexão; 

· a TUST calculada pela metodologia nodal e proporcional ao custo marginal de longo prazo, apresenta sinal locacional enquanto a TUSD não tem esta propriedade;

· o cálculo da TUSDg deve empregar a metodologia nodal; 

· os valores da TUSDg e da TUST, nos pontos de fronteira, devem convergir, para evitar investimentos indevidos, destinados à migração de geradores, de um ambiente para o outro. As metodologias destinadas a ambientes semelhantes devem ser análogas. Entretanto, hoje a TUST é calculada pelo método nodal, mas não a TUSD;

· o modelo NODAL calcula o fluxo de carga de forma linearizada, o que é válido para tensões mais elevadas, no mínimo A2, quando é válido considerar apenas os componentes reativos. 

· as redes em tensões de 69 kV ou inferiores, malhadas, apresentam características topológicas construtivas e operacionais diferentes daquelas de tensões mais elevadas, por mudarem de configuração conforme as necessidades operativas. Sua expansão se dá mais por aumento da carga do que por aumento da geração, inclusive porque as unidades geradoras ligadas nessas tensões geralmente pouco afetam tais redes, por serem pequenas. Consequentemente, a metodologia nodal só se aplica às tensões iguais a ou superiores a A2.

Proposta

1. Objetivo

· Separar os ambientes tarifários, T e D. Os geradores conectados à D pagarão apenas TUSDg.

· Empregar metodologia nodal para o cálculo de tarifas de uso de D (RD e DIT) em tensões A2.

· Estabelecer metodologia para calcular TUSDg para tensões iguais e inferiores a 69 kV.

2. Requisitos metodológicos para o cálculo de TUSDg

A metodologia nodal precisa ser adaptada e avaliar:

· Qual rede precisa ser remunerada.

· Quais custos de redes e capacidades de transformação cabe considerar.

· Como considerar a proporção carga/geração nas RD.

· Quais custos devem ser cobrados dos geradores.

· Como conferir estabilidade às tarifas, mitigando a volatilidade dos resultados do método nodal.

3. Definição da Rede Unificada (RU)

· A Resolução Normativa ANEEL 067/04 define dois ambientes: T e D, sendo que em D as RD e as DIT prestam serviços similares. 

· Consumidores e geradores conectados às DIT são acessantes dos sistemas de distribuição, firmam CUSD e pagam TUSD. As DIT de uso exclusivo de um agente de geração ou de consumo são remuneradas pelos encargos de conexão. As DIT de uso exclusivo das distribuidoras devem ser tratadas como RD.

· Geradores com despacho centralizado, conectados à RD, são beneficiados pela RB, em função do MRE.

· Atualmente, a TUSDg depende do despacho ser ou não centralizado. Há distorções que prejudicam  geradores cujo despacho não é centralizado, levando-os a migrarem para a T.

· O fluxo normal de energia, da RB para a RD, só se inverte se a geração local, conectada à RD for maior do que a carga local.

· Propõe-se que cada gerador arque apenas com os encargos da rede à qual estiver conectado, sem distinção entre os ambientes de T e D. 

· Denominam-se RU aos conjuntos de redes em A2 agrupadas em subsistemas, independentemente da propriedade de seus componentes.

· Uma RU é constituída de RD, DIT em A2 exclusivas de distribuidoras, DIT em A2 compartilhadas por várias distribuidoras e subestações transformadoras na fronteira com a RB.

· Uma concessionária de distribuição não pode pertencer a mais de uma RU.

· Uma DIT compartilhada não pode pertencer a mais de uma RU. 

· A definição dos pontos de fronteira entre duas RU deve considerar aspectos técnicos, como o fluxo de energia dos geradores nas interligações. São localizados nas periferias das áreas de concessão das distribuidoras, onde a influência recíproca entre vizinhas seja fraca e nas fronteiras com a RB.

4. Definição de Critérios da Metodologia Nodal

· Os critérios de cálculo da TUSDg e da TUST devem ser os mesmos, sempre que possível, tendo em vista a convergência de seus valores nas fronteiras, de modo a obter a congruência entre os ambientes de D e T.
· Considerar que a Resolução Normativa ANEEL 177/04 modifica o cálculo da TUST previsto na Resolução ANEEL 281/99, fortalecendo seu elemento locacional. Sugere-se manter o rateio dos encargos de uso dos sistemas de distribuição entre carga e geração (50% para cada), considerar o despacho dos geradores proporcional às respectivas potências instaladas, calcular uma tarifa de ponta e representar todos os componentes do sistema nas respectivas barras, sendo que as cargas alimentadas em tensões inferiores a A2 devem ser alocadas às barras de fronteira.
· Custos unitários dos componentes das redes serão definidos de forma a evitar falta de compatibilidade de tarifas de cada lado das fronteiras com a RB. As capacidades dos componentes da RU devem ser padronizadas. Na T, adotar os valores definidos no CPST (Resolução Normativa ANEEL 191/05), sendo que a
capacidade de carregamento afeta os resultados, no custo unitário e no fator de    ponderação.
· Na falta de elemento contratual, propor requisitos para a D, com base em aspectos construtivos das redes A2. Para as RD, valores normatizados e referencia de projetos, a NT propõe valores de capacidade operativa de condutores, aéreos e subterrâneos.
· Rateio da receita: na D, não há equilíbrio entre carga e geração local. Geralmente, a carga é muito superior à geração. A RU importa C – G, como se houvesse geradores na sua fronteira. Excepcionalmente, a situação se inverte e a RU exporta energia, mesmo que nem todas as suas conexões de fronteira sejam exportadoras. Tais fluxos afetam o investimento na T.
· O rateio de custos é feito a partir da relação G/C onde G e C são fictícios, resultantes da metodologia nodal, inseridos nas fronteiras das RU.
· Uma concessionária que contrata MUST no ponto de conexão com a RB deve considerar os agentes conectados à sua rede. Para uma área importadora, onde há um gerador fictício, o MUST será ponderado pela carga e encargo de uso da T.
· Para recuperar os custos da RU o G fictício, responsável pelo fluxo na fronteira, responde por parte dessa receita (50% - 50%).
5. Responsabilidade pelos Custos de Transmissão

· Quando a carga local é inferior à geração local, esta situação é representada por uma carga fictícia na fronteira da RU com a RB.Os encargos da T são atribuídos à geração localizada na RU. 

· A recuperação dos custos da T é feita mediante a adição de um selo de demanda à tarifa de uso da D, calculada pela metodologia nodal. Daí resulta a TUSDg-T. A responsabilidade pela recuperação dos custos de T, por cargas e geradores, pode ser assim resumida:

	Situação
	Agente
	Aplicação na Tarifa

	RU: todas as conexões com a RB são importadoras de potência (gerador fictício)
	CARGA
	TUSD-Fio A Selo de demanda (R$/kW/mês)

	· 
	GERAÇÃO
	isento

	RU: uma ou mais conexões com a RB são exportadoras de potência (carga fictícia)
	CARGA
	TUSD-Fio A

Selo de demanda

	· 
	GERAÇÃO
	TUSDg –T

Selo de demanda


6. Definição da receita a recuperar

· A tarifa de uso destina-se a cobrir os custos operacionais e de expansão das redes, enquanto o acesso é tratado como conexão rasa, paga pelo acessante, em função de seu ponto de conexão. A partir desse ponto, os investimentos são de responsabilidade da concessionária. 

· A TUSD deve levar em conta os investimentos e custos operacionais e demais encargos inerentes à RU, nas tensões A2. Cabe distinguir aí várias parcelas: as de DIT e de transformadores de fronteira, estabelecidas pela ANEE, em função das respectivas Receitas Autorizadas. Aquelas referentes às RD em tensões A2, calculadas conforme o Anexo 1, da NT. Os procedimentos adotados para estas devem ser semelhantes àqueles destinados à RB, para propiciar a compatibilidade e convergência dos valores nas fronteiras. A receita das Redes de Distribuição RDD(TUSDg)deve incluir: custo operacional, depreciação, remuneração de ativos, encargos tarifários e tributos.
7. Cálculo da TUSDg

      Este cálculo envolve:
· Definição das RU, modelagem da base de dados, padronização das capacidades dos elementos das redes e custos unitários, valor da receita a ser recuperada.

· Definição de critérios de simulação (despacho proporcional à potência instalada), rateio 50/50 da receita carga/geração, fator de ponderação de capacidade.

· A remuneração das RU envolve aquela das:

·     DIT e Transformadores de Fronteira: TUSDg(DIT)

·     RD (em A2): TUSDg(Dn), onde n são os componentes da RD

·     RB (nos pontos de fronteira que sejam exportadores da RU para a RB): TUSDg(T), que é um selo de demanda.

8.  Aplicação

·  Será necessário prever um processo de ajuste da TUST para compensar o efeito da retirada dos geradores com despacho centralizado e não conectados à RB, na receita da RB. Atualmente esses geradores são responsáveis por cerca de 5% da receita anual permitida (RAP) da RB. Considerando que o gerador deve contribuir para a recuperação dos custos da rede à qual estiver ligado, esses geradores só deveriam remunerar a RU. Sugere-se que essa retirada seja feita de forma escalonada, em 5 anos, findos os quais a RB seria remunerada apenas pelos agentes ligados a ela. Nota-se que geradores centralmente despachados celebram CUST com o ONS. Estes contratos teriam de vigorar pelo mesmo período da referida transição.

· Geradores ligados às RD devem firmar CUSD e pagar a respectiva TUSDg. O faturamento e contabilização dos encargos de uso das RU pelos geradores devem considerar que a TUSDg  nesse caso tem vários elementos, dado que as RU são constituídas por diversos componentes, de proprietários diferentes, de forma semelhante à RB.

· Conseqüentemente, é necessário que haja um gestor para cada RU, autorizado pela ANEEL. Os agentes de geração firmariam CUSD com o gestor da respectiva RU, o qual celebraria contratos CPSD, de uso das instalações das empresas de distribuição e de transmissão nas tensões A2, proprietárias de DIT, análogos aos CPST, do ONS com as empresas de transmissão.
· Caberia ao gestor apurar e atualizar os dados das RU, controlar os MUSD de geração e carga em cada barra da RU e padronizar custos dos elementos das redes e respectivas capacidades de carregamento.

· O cálculo das tarifas deveria buscar simultaneidade de publicação com aquela das tarifas de transmissão (o que é difícil), bem como evitar grandes variações de valores. A aplicação da metodologia nodal fica limitada pela sua volatilidade, particularmente em relação à topologia das redes. Reduzir as incertezas para os geradores constitui um objetivo prioritário.

9.   Aprimoramentos  Regulatórios

· Contratação de uso: rever a Resolução e concluir o PRODIST

· Metodologia de cálculo da TUSD para barramentos em tensões A2: formular nova resolução que contemple, especificamente, a respectiva TUSDg.

· Definir critério de cálculo da TUSDg para tensões iguais e inferiores a 69 kV, que substitua aquele previsto no Artigo 22 da Resolução ANEEL 166/05, que a define como a menor tarifa fora de ponta, por metodologia específica. 
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